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LEI MUNICIPAL Nº412 DE 11 DE AGOSTO DE 2022. 

 

DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO PISO SALARIAL 
NACIONAL DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE  
EAGENTES E COMBATE ÀS ENDEMIAS – ACE, NA FORMA 
DO QUE DISPÕE O ART. 198, §7º, §8ª, §9º, 10 E 11 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, INCLUÍDO PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 120 DE 2022” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBIPEBA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro na Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou a seguinte Lei, agora sancionada:  
 
 
Art. 1º. O vencimento base dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate 

às endemias municipais credenciados pelo  Ministério da Saúde passa a ser de R$ 2.424,00 
(dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais). 
 
Parágrafo Único. O cumprimento do que dispõe o caput fica condicionado ao repasse 
financeiro por parte da União, nos termos do art. 198, da Constituição Federal que diz: 
 
 “Art.198.............................................................................................................................
................................................................................................................................................ 
 
§ 7º. O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, 
gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais. 
 
 § 8º. Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. 
 
 § 9º. O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos 
Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. 
 
 § 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias terão 
também, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial 
e, somado aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. 
 
 
             § 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios parra pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins de limite de despes com pessoal.” (NR) 
 

Praça Praça da Igreja | 02 | Centro | Ibipeba-Ba

www.pmibipeba.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

440DAB3E20BF60AD6FE413B392732B87



quinta-feira, 11 de agosto de 2022  |  Ano IX - Edição nº 01017 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 004

Prefeitura Municipal de Ibipeba

 

 
 
 
 
 
 Art. 2º. Fica garantido o pagamento de adicional de insalubridade, a título de direito já 
adquirido, aos agentes comunitários de saúde – ACS e agentes de combate às endemias -
ACE, em conformidade com o Art. 198, §10 e Lei Federal nº 13.342, Art. 9º, §3º que diz: 
 

”O exercício de trabalho de forma habitual e permanente em condições insalubres, acima dos 
limites de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo Federal, 
assegura aos agentes de que trata esta Lei a percepção de adicional de insalubridade, calculado 
sobre o seu vencimento de salário-base” 

 
Art. 3º. Os recursos financeiros repassados pela União aos Município para pagamento do 

vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite 
de despesas com pessoal.  
 
Art. 4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do Orçamento Municipal e 
dos repasses efetuados pela União, ficando o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 
especial e suplementação orçamentária, para atender as despesas com os reflexos 
decorrentes desta Lei.  
 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a maio 
de 2022 e revogando as disposições em contrário. 
 
 
 
 
 

Gabinete do prefeito, em 11 de agosto de 2022. 
 
 
 

 
DEMÓSTENES DE SOUSA BARRETO FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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